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RESUMO 

 

 A ocorrência de Aedes aegypti e Aedes albopictus é observada em todo o mundo. No 

Brasil, foram introduzidos no final do século XIX, e pela boa adaptação ao clima e a 

diferentes tipos de criadouros, rapidamente obtiveram uma ampla distribuição em todo 

o país. As diferenças entre eles são determinantes para a dinâmica de transmissão das 

arboviroses, propagação do vírus e disseminação da espécie. Diante do grande número 

de casos relacionados com a presença de Aedes, este trabalho tem como hipótese que os 

fatores socioambientais e climáticos podem interferir na população de vetores, aumento 

no número de criadouros de A. aegypti e A. albopictus, e consequentemente aumentando 

a incidência de arboviroses. Este estudo teve como objetivo caracterizar a epidemiologia 

das arboviroses no município de João Pessoa/PB e sua correlação com a densidade 

populacional de vetores e fatores climáticos no período de 2015 a 2017, por meio da 

análise de dados documentais. Para isso foi realizado um Levantamento de Índices de 

Infestação   em dois estratos distintos e correlacionados com dados de fatores climáticos 

e socioambientais. Os dados epidemiológicos do Estrato I apresentou um maior número 

de arboviroses (Dengue, Zica, Chikungunya) notificadas, com diferença significativa (p 

= 0,001) em relação ao Estrato II. Os dados de correlação entre o número de casos de 

arbovisoses notificados com o Índice de Infestação Predial, apresentados sugerem uma 

correlação moderada entre as variáveis no Estrato II. 
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ABSTRACT 

 

 

The occurrence of Aedes aegypti and Aedes albopictus is observed all over the world. In 

Brazil, they were introduced in the late nineteenth century, and because of the good 

adaptation to the climate and different types of breeding places, they quickly obtained a 

wide distribution throughout the country. The differences between them are determinant 

for the dynamics of arbovirus transmission, virus propagation and species spread. In 

view of the large number of cases related to the presence of Aedes, this work covers the 

hypothesis that socioenvironmental and climatic factors may interfere in the vector 

population, increase in the number of A. aegypti and A. albopictus breeding sites, and 

consequently increase the incidence of arboviruses. This study aimed to characterize the 

epidemiology of arboviruses in the municipality of João Pessoa / PB and its correlation 

with the population density of vectors and climatic factors in the period from 2015 to 

2017, through the analysis of documentary data. An Infestation Index Survey was 

carried out in two distinct strata and correlated with data on climatic and 

socioenvironmental factors. The epidemiological data of stratum I showed a higher 

number of arboviruses (Dengue, Zica, Chikungunya) reported, with a significant 

difference (p = 0.001) in relation to Stratum II. The correlation data between the number 

of cases of arbovises reported with the House Infestation Index, presented suggest a 

moderate correlation between the variables in Stratum II. 
 

KEYWORDS: Arboviruses, Aedes, Climatic variations. 
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I. INTRODUÇÃO  

 

 

A ocorrência de Aedes aegypti e Aedes albopictus é observada em praticamente 

todo o mundo, com exceção somente em locais congelados (FORATTINI, 2002). Hoje 

o Ae. aegypti é considerado um mosquito oriundo dos centros urbanos, com ocorrência 

maior nas regiões tropicais e subtropicais (DEROUICH et al., 2003) 

No Brasil, foram introduzidos no final do século XIX, e pela boa adaptabilidade 

a região e ao clima, aceleradamente obtiveram uma ampla distribuição em todo o país 

(FERREIRA, 2006). Hoje a presença do vetor ocorre em todos os estados brasileiros 

(BRASIL, 2002). Nas regiões Brasileiras está restrito as cidades, sempre ligado ao 

domicilio humano, sendo encontrado nas localidades de maiores concentrações 

humanas e raramente em florestas (CONSOLI E OLIVEIRA, 1998). 

 Ae. Aegypti, encontrado regularmente no ambiente domiciliar, desenvolveu um 

comportamento com hábito predominantemente urbano (GOMES, 2005). As diversas 

formas de adaptações do Ae. aegypti contribuíram para sua presença nas áreas urbanas, 

favorecendo a transmissão de doenças à população humana.(MACIEL, 2008).  

 Ae. albopictus tem o potencial de se dispersar em diversos habitats, tanto na 

zona rural como na urbana, esse vetor se apresenta em ambiente extradomiciliar, 

(MARQUES, 2005), e sua presença nessas áreas demostra a facilidade de dispersão do 

ambiente silvestre para o urbano, acarretando em uma maior facilidade de transmissão 

de novos tipos de vírus trazidos dessas áreas. (ALBUQUERQUE et al. 2000).  

O Ae. albopictus por demonstrar preferências por ambientes rurais, possui a ca-

pacidade de tolerar baixas temperaturas, sua reprodução geralmente em depósitos 

naturais como folhas, flores e tronco de arvores. Atualmente vem sendo encontrado 

registros em áreas urbanas mais próximas de matas e criadouros urbanos com lavas e 

ovos desse vetor. (SILVA, 2002) 

No Brasil, o primeiro registro de Ae. albopictus ocorreu no estado do Rio de 

Janeiro em 1986, em São Paulo, em Minas Gerais e no Espírito Santo. No ano de 2014, 

foi descrito a presença do Ae. albopictus em 3.285 municípios brasileiros, e sua 

ausência apenas em quatro estados: Sergipe, Acre, Amapá e Roraima. (BRASIL, 2014).  

A velocidade de dispersão do Ae. albopictus, e a facilidade de ocupar diferentes 

ambientes e de se alimentar do sangue de diferentes mamíferos, causa preocupação e 
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alerta, uma vez que aumenta mais os riscos da população e possibilita a transmissão e 

surgimento dos novos vírus. (BONIZZONI et al., 2013).  

A adaptação aos criadouros artificiais foi um grande passo para as espécies de 

Ae. aegypti e Ae. albopictus, que na atualidade depende dos recipientes disponibilizados 

pelo homem para reprodução (NATAL, 2002). Mesmo o comportamento do Aedes 

aegypti e do Ae. albopictus mostrando-se semelhantes, as diferenças entre os dois e a 

influência dos fatores climáticos são determinantes para a desenvolvimento de 

transmissão das doenças, propagação do vírus e proliferação da espécie. 

 As condições climáticas (temperatura, pluviosidade, altitude e umidade do ar) 

interferem no ciclo vital do Aedes além propiciar a dispersão e reprodução, assim como 

podem utilizar criadouros de características semelhantes e coexistir na mesma região 

onde as condições são favoráveis para sua proliferação (FANTINATTI, 2007) 

A proliferação desse vetor preferencialmente está relacionado as 

arboviroses que são doenças transmitidas por insetos. A incidência de algumas 

arboviroses gera preocupação devido ao aceleramento do aquecimento global em países 

de clima temperado, onde vários fatores atuam na produção, distribuição e controle 

destas doenças (TAUIL, 2002).  

Alguns fatores de risco estão associados à presença da doença e dos mosquitos 

nas cidades urbanas. Segundo Gómez-Dantés (1995), a densidade da população é um 

fator fundamental exemplificar o índice de infestação e transmissão, pois em cidades 

médias e grandes a probabilidade de que se introduza a infestação é maior. Outros 

fatores são: crescimento populacional, a urbanização inadequada, as migrações, as 

viagens aéreas e o aquecimento global. (TIRADO et al, 1999) 

Na Paraíba as condições socioeconômicas e culturais das populações expostas 

podem interferir no cuidado com o saneamento doméstico e ser um elemento de 

provável descontrole do vetor, e o risco de contrair a doença seja maior, favorecendo a 

proliferação do mosquito e aumento anual das doenças transmitidas pelos mesmos. 

Enquanto não se puder contar diretamente com a vacina como medida de 

controle, o único elo vulnerável da cadeia epidemiológica é a eliminação do vetor. 

Dessa forma, a luta contra os mosquitos vetores deve estar orientada para a eliminação 

de seus criadouros potenciais, aplicabilidade de larvicidas em depósitos de água de 

consumo e uso de inseticida para formas adultas do mosquito durante os períodos de 

transmissão (TAUIL, 2001). 
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Segundo a Secretaria de Estado da Saúde no período de 1º de janeiro a 05 de 

novembro de 2016 foram notificados na paraíba 35.938 casos prováveis de dengue e 

registrados 4.687 casos suspeitos do vírus Zika e Chikungunya. Até a 44ª semana, foram 

registrados 106 óbitos suspeitos por arboviroses, sendo 26 com confirmação para 

Chikungunya, e cinco por dengue. (BRASIL, 2016) 

Além das doenças citadas anteriormente, em 2016 aparece em destaque o 

desenvolvimento da microcefalia em recém-nascidos cujo mãe foi contaminada pelo 

Zika vírus durante o período gestacional. Até 05 de novembro de 2016 (SE 44), foram 

notificados 10.119 casos de microcefalia no país, segundo as definições do Protocolo de 

vigilância (recém-nascido, natimorto, abortamento ou feto) (BRASIL, 2016) 

Diante da grande infestação pelo vetor e a transmissão da doença, a grande 

problematização é que o controle do Aedes tem constituído um importante desafio, 

especialmente nos países em desenvolvimento e casos alarmantes em regiões do 

Nordeste. (HALSTEAD, 2008) 

Tendo em vista a relação do ser humano de convívio com os vetores, 

propiciando criadouros de reprodução para os mosquitos, sua vasta disseminação de 

doenças em várias regiões do país, gerando inclusive epidemias. Tornou-se 

imprescindível a construção de um estudo capaz de entender a dinâmica populacional 

dos vetores, contribuindo assim para o desenvolvimento de ações preventivas. 

Esta dissertação está sendo estruturada em um capitulo, intitulado como Fatores 

socioambientais: correlação com a densidade vetorial e arboviroses, tendo como 

objetivo geral realizar caracterização epidemiológica dos vetores e arboviroses em dois 

estratos distintos no município de João Pessoa/PB e sua correlação com a densidade 

populacional de vetores e fatores climáticos no período de 2015 a 2017. 

 Buscando responder a relação direta do LiraA (Levantamento Rápido do índice 

de infestação de Aedes aegypti) com a densidade populacional de Aedes aegypti e Aedes 

albopictus no período de 2015 a 2017 e por meio de objetivos específicos buscou-se 

analisar a incidência de arboviroses no município de João Pessoa; assim com a 

associação com a densidade populacional de Aedes aegypti e Aedes albopictus com os 

fatores climáticos (índice pluviométrico, temperatura e umidade relativa do ar) e 

socioeconômicos. 
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1. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

1. Distribuição do Aedes aegypti e A. albopictus 

 

O Aedes aegypti (LINNAEUS,1762) e também o Aedes albopictus (SKUSE, 1894) 

é um “mosquito” pertencente a família dos culicídeos. São do FILO Arthropoda, 

CLASSE Hexapoda, ORDEM Diptera, FAMÍLIA Culicidae e do GÊNERO Aedes. 

(ALMEIDA, 2011) 

O primeiro registro de Ae. aegypti foi descrito no Egito, em 1762, 

(CHRISTOPHERS, 1970) mas acredita-se que o vetor provavelmente seja originário de 

outra região da África, na Etiópia, pois existem relatos de surtos e sintomas semelhantes 

existentes em populações na época e de vetores selvagens e domésticas nas regiões.   

Provavelmente, a introdução do vetor na América aconteceu no período da 

colonização, por meio das embarcações vindas daquele continente, entre os séculos XVI 

e XIX. (CONSOLI, 1994; FORATTINI, 2002).  

Ainda nos anos 70, foi reintroduzido nas Américas o DENV-1 e havendo 

epidemias na América do Sul e do Norte (MACIEL et al., 2008), ocorrendo uma nova 

alerta para a doença na década de 80, ao qual foi documentada a primeira epidemia 

clínica e laboratorialmente no Brasil, especificamente no estado de Roraima pelo 

DENV-1 e DENV-4 (TAUIL, 2001). Nessa década já se observa a ocorrência de 

registros em todo território brasileiro (Figura 1) e o vetor tem sido o responsável pela 

principal transmissão: o vírus da dengue. (CHIARAVALLOTI-NETO, 2004).  

Em meados de 1946 foi iniciado um programa para erradicação do Ae. aegypti 

direcionado pela Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), para prevenir os países 

de epidemias de febre amarela e dengue (COSTA, 2010). O Ae. aegypti chegou a ser 

erradicado do Brasil em 1955 ( SOPER, 1965; NOBRE, 1994).  

Por motivo de não continuidade do programa em países que já haviam 

conquistado a erradicação, acarretou em uma nova reinfestação pelo vetor no final dos 

anos de 1960 e início de 1970 sendo facilitada sua reintrodução pelas principais linhas 

de fronteiras entre os estados da Região Norte e países como a Guiana e Venezuela, 

uma vez que nessas localidades essa espécie ainda não havia sido erradicada. (OPAS, 

1992) 

Em 1987 quase todos os países da America já apresentavam o vetor Ae. aegypti 

em seu território (VASCONCELOS et al, 1999). Atualmente, o Ae. aegypti encontra-se 
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disseminado em todos os Estados do Brasil, onde suas populações humanas apresentam 

diversa vulnerabilidade à infecção natural pelos vírus dengue, e outras arboviroses 

como, febre amarela, zika e chikungunya. (WHO, 2016). 

 

 Fonte: CARVALHO, 2014 

Figura 1. Número de municípios brasileiros infestados por Aedes aegypti 

 

Esse crescimento acelerado ao longo dos anos e suas adaptações as localidades 

urbanas e fatores ambientais possibilitaram que o Aedes aegypti se tornasse abundante 

nas cidades e facilmente disseminado para outras áreas. (DYE, 1992; WHO, 2016). 

Nos dias atuais, a intensidade e facilidade das pessoas se deslocarem de um 

lugar para outro por meio de transportes, intensifica o aumento da circulação dos 

vetores e vírus (CATÃO, 2012). 

O Ae. albopictus é uma espécie proveniente da Ásia e na região asiática é o 

principal vetor da dengue (HAWLEY, 1988). Apesar de no Brasil não ter sido 

denominado como vetor natural da dengue (SCHATZMAYR, 2000), mas, em 

condições laboratorial e de campo, foi comprovado que populações desta espécie têm a 

competência de se infectar com o vírus da dengue e transmitir (CASTRO et al., 2004). 

O Ae. Albopictus foi classificado pela primeira vez em 1983. Em 1989, o vetor já 

estava distribuído em 18 estados dos Estados Unidos e no norte do México. (RAI, 

1991). No Brasil, o primeiro registro de Ae, albopictus foi em 1986 no Rio de Janeiro e 

em Minas Gerais (ALENCAR, 2008). A origem desses focos foi através do intercambio 

marítimo do Japão com o sistema do Rio Doce, no Estado do Espírito Santo, ao qual 

resultou na disseminação para os diversos Estados brasileiros (OMS, 1987). 

 Até 2006, havia sido registrado a presença do vetor em apenas 6 dos 27 Estados 

brasileiros (MARTINS et al., 2006).  Em 2014, foi registrada a presença do Ae. 
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albopictus em praticamente todos os estados do Brasil (CARVALHO, 2014). Desde 

então, o Ae. albopictus passa a instituir, uma nova probabilidade de transmissão da 

dengue nas Américas, e no Brasil passa a atuar como um possível vetor secundário dos 

vírus dengue e outras arboviroses nas zonas rurais e urbanas. (WHO, 2016) 

 

2. Ciclo de Vida 

 

O Ae. aegypti e Ae. albopictus apresentam no seu ciclo de vida padrões de 

dispersão e longevidade específicos a cada população, dependentemente da região, 

sendo influenciados por diferentes fatores à espécie e por fatores ambientais próprios de 

cada região onde a espécie do vetor se adapta (BESERRA et al., 2006). 

Estes vetores desenvolvem-se por metamorfose completa, sendo o seu ciclo de 

vida constituído por quatro fases diferentes: ovo, larva e pupa (desenvolvidas na água) e 

por último a fase adulta. (FORATTINI, 2002). 

Os ovos do Ae. aegypti e Ae. albopictus possuem um tamanho em média de 

1mm e possuem traços semelhantes alongados e fusiformes (FORATTINI, 1962). A 

temperatura pode influenciar o desenvolvimento do ovo: em locais quentes, a maturação 

do mosquito pode ser concluída em sete dias. (BESERRA et al., 2009) 

 A fêmea usa as paredes internas dos depósitos para depositar seus ovos, 

próximos à superfície da água. Os ovos são brancos no ato da postura, mas, 

ligeiramente, adquirem a cor preta brilhante. Em condições favoráveis de umidade e 

temperatura, em aproximadamente 48h a fecundação e o desenvolvimento do embrião 

se completam. (FARNESI, et.al 2009). Os ovos possuem resistência a longos períodos 

de dessecação, chegando a quase um ano. Essa resistência dos ovos de Aedes aegypti à 

dessecação é um grande problema para sua erradicação. (FARNESI, et al. 2008). 

As larvas alimentam-se principalmente de matéria orgânica que fica 

aglomerados nas laterais internas dos depósitos (BESERRA, 2010). A larva do Aedes é 

composta de cabeça, tórax e abdômen. Para conseguir respirar, a larva sobe para a 

superfície, movimentando-se em “S” e é mostrando uma sensibilidade a movimentos 

fortes na água e a feixes luminosos (COSTA, 2001). 

A sobrevivência da fase larvária depende de vários fatores ambientais, sendo o 

principal a disponibilidade de alimentos nos criadouros. Em condições favoráveis, o 

quarto estagio larval pode ser de até 5 dias.  Em condições não favoráveis (falta de 
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alimento e temperaturas baixas), pode durar numerosas semanas, antes de sua 

metamofose em pupa. (BRASIL, 2001) 

A fase adulta, última fase do Ae. aegypti configura a fase reprodutora do vetor. 

O Aedes aegypti possui cor escura, segmentos tarsais com faixas brancas nas bases e um 

desenho no mesonoto em formato de lira. (BESERRA et al., 2006). Enquanto, o Ae. 

albopictus apresenta coloração negra; com uma faixa estreita, longitudinal. (GRATZ, 

2004;). A olho nu são de difícil diferenciação, porem a morfologia das espécies são 

similares. 

As fêmeas de Ae. aegypti possuem antenas plumosas e palpos mais longos o que 

faz diferir dos machos. Os machos e fêmeas se alimentam de carboidratos de origem 

vegetal, mas apenas a fêmea do Aedes necessita se alimentar de sangue e, com isso, 

transmitir o vírus caso esteja infectada. (CONSOLI & LOURENÇO-DEOLIVEIRA, 

1998).  

A média de oviposição é de 100 ovos, portanto, a fêmea pode chegar a depositar 

uma média mensal de mil ovos em um mesmo criadouro. É essencial o uso do sangue 

para o desenvolvimento dos ovos (WEAVER, 2015).  

A fêmea poderá visitar até 200 habitações para postura dos seus ovos. O 

mosquito tem capacidade para sobrevoar grandes distâncias em média 800 metros 

(HONORIO et al. 2003). Quando não há criadouros apropriados, uma fêmea pode voar 

até 3Km em busca de local adequado (BRASIL, 2001). 

Aedes vive aproximadamente 30 dias. (BENCHIMOL, 2006).  Sendo que as 

fêmeas desses vetores vivem mais que os machos (DELATTE et al., 2009). 

Há probabilidade de relação interespecífica entre espécies de Ae. aegypti e Ae. 

albopictus. E 90% de capacidade de machos de Aedes albopictus de copular fêmeas de 

Ae. aegypti. Entretanto, quando um macho de Aedes aegypti copula com uma fêmea de 

Aedes albopictus as taxas de fertilidade são mais altas. (FORATTINI, 2002). 

 

 

3. Formas de adaptação e resistência dos Aedes 

Desde a época da primeira erradicação do vetor no Brasil, em 1955 (SOPER, 

1965; NOBRE, 1994), o Aedes aegypti demonstra uma forte resistência e facilidade de 

adaptação em vários ambientes (OMS,  2016) 

Tornando-o um vetor de difícil controle no ambiente e um grave problema para a 

saúde pública por causar epidemias principalmente em regiões tropicais, onde condições 



17 
 

socioambientais, climáticas e ecológicas favorecem a sua proliferação contribuindo 

assim com a circulação dos vírus (LEITE, 2010) 

A resistência de Ae. aegypti a inseticidas foi observada por inúmeros 

pesquisadores no Brasil e no mundo (PROPHIRO, 2011). No território brasileiro, em 

1995, foi registrado a resistência a larvicida temephos (BRAGA, 2004). Devido a 

utilização de inseticidas utilizados para controle de Ae. Aegypti, em 1996 o estado de 

São Paulo lança um programa de monitoramento a resistência de Ae. Aegypti. 

 Em 1998 no município de Campinas e Santos (São Paulo) foram realizados 

bioensaios com Ae. Aegypti, mostrando a diminuição da suscetibilidade ao larvicida 

temephos, inseticida utilizado na época para combate dos vetores (MACORIS et al., 

1999).  No Rio de Janeiro, populações de sete municípios foram consideradas 

resistentes ao Temephos (LIMA et al., 2003). 

Segundo Beserra et al. (2007) na paraíba, populações de Ae. aegypti foram 

expostas a diferentes concentração do larvicída Temephos e todas as populações de 

mostraram-se resistentes.  Dados histórico de produtos utilizados para combate de 

Aedes, evidenciam que existiram influência desses produtos para o desenvolvimento da 

resistência registrada nas populações nas regiões Nordeste e Sudeste (PEREIRA DA 

CUNHA et al., 2005). 

A identificação da resistência de vetores em todas as fases evolutivas foi 

importante para o entendimento de como ocorre este evento de acordo com as variações 

locais, regionais e nacionais. (STHÉFANI, 2016). O mosquito evidencia preferência de 

habitat por ambientes com diversidade de matéria orgânica, disponibilidade de 

nutrientes e microorganismos (BARRERA, 1996).  

O Ae. aegypti, realiza atividade hematofágica no período matutino e tem 

preferência por deposito de agua limpa para sua oviposição (MAUCH et al, 2006). 

Embora, seja evidente sua alta adaptação às novas situações impostas pelo homem, 

adaptando-se facilmente a diversos tipos de criadouros, como bromélias, poças de aguas 

e até esgotos a céu aberto encontrados em vários centros urbanos. (VAREJÃO et al., 

2005).  

As bromélias por apresentarem disponibilidade de material orgânico e outros 

nutrientes na água, constituem um ambiente para um bom desenvolvimento das larvas 

de Aedes aegypti. (CUNHA et al., 2002). Nas residências, é recorrente e fácil encontrar 

ovos, principalmente onde existe uma alta concentração de população humana 

(HONÓRIO et al. 2009).  
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 O Ae. aegypti é altamente adaptado a ambiente doméstico e diversos tipos de 

criadouros artificiais para se reproduzir que armazenam agua, como vasos, pneus, 

garrafas e outros recipientes. (GOMEZ-DANTÉS e WILLOQUET, 2009). A deposição 

dos ovos e longevidade também é impressionante, se posto num ambiente seco, ele 

resiste até um ano esperando água para se desenvolver, por possuírem resistência a 

longos períodos de dessecação (FARNESI et al., 2008). 

O Ae. aegypti tem capacidade de se desenvolver com altos graus de poluição, 

como em ambiente com agua pós-tratada (BESERRA et al., 2009). Tornado as cidades 

e a grande quantidade de lixo a céu aberto um ambiente ideal para o mosquito se 

multiplicar.  

No Brasil, as condições socioambientais favorecem a expansão e dispersão do 

Aedes aegypti (STRINI, 2006). Chama atenção também sua forte adaptação a ambientes 

com longos períodos de escassez de chuva. Embora, os vetores prefiram os períodos 

quentes e chuvosos para reprodução da espécie. (MAUCH et al., 2006). Dentre as 

principais formas de adaptação do Aedes, está a influência favorável das temperaturas 

mais elevadas e das precipitações pluviométricas abundantes. (LIMA, 2003)  

As mudanças climáticas e ambientais verificadas nos últimos anos, mostram 

uma grande adaptação e dispersão das espécies para novas áreas, e com eles, a 

introdução de doenças emergentes e reemergentes transmitidas por esses vetores. 

(BONNEFOY, 2008). 

 Essa disseminação pode ser causada, pelo aumento de transporte, facilitando a 

transmissão dos vírus, através de viagens e das importações comerciais regionais, 

nacionais e internacionais de gado e animais domésticos, o que possibilita a importação 

acidental de vetores e de hospedeiros vertebrados (BONNEFOY, 2008). 

Além da transmissão horizontal, um macho infectado transmite, através da 

copula o vírus para a fêmea (TU et al., 1998) ou o mosquito fêmea infectado transmite 

através da picada para um ser humano. Evidenciou também que se a fêmea estiver 

contaminada ao pôr os ovos, os filhotes já nascem com o vírus pela transmissão 

transovariana. (MOURYA, 2001)  

Testes em laboratórios confirmam uma taxa de 5 a 26% ao qual permite ao vírus 

dengue persistir em sucessivas gerações de mosquitos, embora na natureza não deva 

ocorrer taxa maior que 20%. (JOSHI et al., 2002). É a chamada “transmissão por via 

vertical, dispensando que o inseto precise se contaminar com uma pessoa doente para 

propagação do vírus.  (THOMPSON E BEATY, 1977) 
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Já o Aedes albopictus uma espécie originalmente silvestre, possui capacidade de 

sobrevivência e propagação em ambientes mais amplos do que aqueles restritos ao 

domicílio e peridomicílio, utilizando além de criadouros artificiais somados à 

criadouros naturais, como ocos de árvores, buracos em rochas entre outros (PONTES, 

1994).  

A espécie é encontrada em ambientes de áreas abertas como zonas urbanas de 

convivência humana, compartilhando esses locais de procriação com o Aedes aegypti, 

áreas suburbanas, vegetações, e bem como na zona rural (HONÓRIO et al., 2009). A 

fácil adaptação a ambientes naturais dificulta seu controle por meio das técnicas de 

erradicação utilizadas para Aedes. (ORGANIZACION PAN-AMERICANA 1987).  

O Ae. albopictus, tem a capacidade de tolerar baixas temperaturas, alimenta-se 

preferencialmente de néctar e de sangue de animais silvestres e se reproduz em 

depósitos prioritariamente naturais, além de se alimentar de sangue humano assim como 

o Aedes aegypti. (KRAEMER, 2015) 

Embora existam semelhanças entre o comportamento do Ae. aegypti e do Ae. 

albopictus, as diferenças entre eles são determinantes para a dinâmica de transmissão 

das doenças, propagação dos vírus e disseminação da espécie. As condições climáticas 

também interferem na dispersão e reprodução Ae. albopictus. (DONALÍSIO, 2002) 

Segundo Serpa (2008), são evidentes as semelhanças de nicho ecológico entre o 

Ae. albopictus e Ae. aegypti e sua relação de competição. Também foi demonstrado em 

estudos laboratoriais, as altas concentrações larvais do Ae. albopictus apresentando 

menos mortalidade que o Ae. aegypti. (SERPA, 2008).  

 

4. Arboviroses  

 

A expressão “arbovírus” (Arthopod-Borne vírus= ARBOvírus) tem origem 

inglesa (arthopod-borne viroses), são vírus transmitidos por artrópodes (FORATTINI 

2002). O meio de transmissão do vírus é através da glândula salivar do invertebrado 

para outros hospedeiros vertebrados, ou por meio de transmissão via transovariana, 

onde hospedeiro artrópode transmite para outro hospedeiro artrópode (CASSEB et al., 

2013). 

Já as arboviroses são causadas pelos chamados arbovírus, e estão incluídos 

principalmente o vírus da dengue, febre amarela, zika vírus e  febre 

chikungunya (MENDONÇA; SOUZA; DUTRA, 2009). 

https://www.minhavida.com.br/saude/temas/dengue
https://www.minhavida.com.br/saude/temas/febre-amarela
https://www.minhavida.com.br/saude/temas/zika-virus
https://www.minhavida.com.br/temas/febre%20chikungunya
https://www.minhavida.com.br/temas/febre%20chikungunya
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O risco do manifestação de novos arbovírus no Brasil, está interinamente 

associado com o crescimento populacional das grandes cidades. Os seres humanos e os 

animais aumentam os riscos de serem infectados em área onde ocorrem zoonoses por 

arbovírus (MOURAO et al., 2015). 

Os arbovirus pode aumentar sua viabilidade de infecção nos hospedeiros mais 

adaptados (CASSEB et al., 2013). Sendo que os maiores reservatórios de arboviroses 

são a Mata Atlântica e Floresta Amazônica. (SILVA, 2008).  Atualmente, algumas 

arboviroses vêm aumentando seu potencial drasticamente em áreas urbanas (GUBLER 

et al., 2014).  

A transmissão das arboviroses zika, dengue e chikungunya acontece através da 

picada da fêmea do mosquito Ae. aegypti, o mosquito procura sua alimentação em 

hospedeiro mais vulneráveis e que estejam mais próximos. Até 2008, não tinha sido 

evidenciado a transmissão por cruzamento entre espécies. (BRASIL, 2008).  

Embora, surgiram artigos científicas que estabelece uma relação de possibilidade 

do vínculo causal do zika e a transmissão sexual (DALLAS COUNTY, 2016). Foram 

diagnosticadas partículas virais em sêmen de um sujeito com sintomas e sinais da 

infecção pela arbovirus zika virus, na urina, na saliva, possibilitando a transmissão via 

sexual (MUSSO et al., 2015; HILL, 2016) 

Existe diferentes mecanismos, para a circulação das arboviroses, (transmissão 

horizontal) transmissão do sangue contaminado via hospedeiro vertebrado, por 

transmissão transovariana e venérea (transmissão vertical) (BEATY, 2005) O aumento 

das transmissões de arboviroses acontecem a partir do momento que o vetor frequenta 

e/ou adapta-se ao mesmo ambiente do seu hospedeiro vertebrado (GUEDES, 2012).  

 

5.1 Dengue 

 

A dengue é uma arbovirose causada pelo vírus do gênero Flavivirus, sendo o Ae. 

Aegypti a principal espécie transmissora do vírus para humanos, embora Ae. albopictus 

esteja presente no território brasileiro (KRAEMER, 2015). Possuindo 4 tipos de 

sorotipos (DENV-1, DENV-2, DENV-3 e DENV-4). E segundo Mustafa et.al (2015) 

relatam a circulação de outro sorotipo, ao qual foi encontrado apenas por transmissão 

silvestre ( DENV-5).  

O vírus da dengue tem como hospedeiros naturais os primatas, os mosquitos 

Aedes e o homem, sendo o homem o único a desenvolver a forma clínica da doença. Os 
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primeiros relatos da dengue foram descritos primeiramente na China no século III, VII e 

X e depois em 1635 nas Antilhas Francesas e em 1699 no Panamá (WEAVER, 2009).  

Em 1823 e 1916 febre similar a dengue expandiram-se e atingiram a região das 

Américas (WEAVER, 2009). 

A primeira confirmação da dengue nas américas (sorotipo DENV-3) aconteceu 

em 1764 (Venezuela e no caribe).  No Brasil, os primeiros registros foram em 1846 na 

cidade do Rio de Janeiro e Salvador (SILVA,1999). Nos últimos anos, o aumento da 

doença aumentou 30 vezes (Figura 2.), estimando que 2,5 bilhões de pessoas vivem em 

áreas onde os vírus da dengue podem ser transmitidos. (OMS, 2009). No ano de 2015, a 

região sudeste lidera as regiões do país com o maior número de casos prováveis seguida 

pelo Nordeste e o Centro-Oeste (BRASIL, 2015).  

Fonte: SINAN, 2016 

Figura 2. Incidência de dengue no Brasil 

 

A dengue é uma doença febril, e seus primeiros sintomas são dor de cabeça, 

ardência nos olhos, dores musculares e nas articulações, dor nas costas e erupções 

cutâneas. Pessoas acometidas por uma reinfecção com outro sorotipo da doença ficam 

mais frágeis a um grau mais grave chamado de dengue hemorrágica, (BROOKS et al., 

2014). Por esse motivo, existe um maior cuidado e preocupação com o tipo de vacina, 

que podem aumentar o risco de dengue de forma mais agravada no paciente (FARES et 

al., 2015). 

 

5.2 Zika Vírus 

 

O zika vírus é um arbovírus do gênero Flavivírus, pertencente à família 

Flaviviridae. O zika , foi descrita pela primeira vez em 1947, em um macaco do gênero 
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Rhesus, na floresta zika, localizado na Uganda, continente africano. Em humanos foi 

diagnosticado no ano 1952 na Uganda e Tanzânia, mas apenas em 1968 através de 

amostras biológicas de humanos, foi confirmado o primeiro registro na Nigéria. 

(DICK,1952) 

Duas principais linhagens do zika vírus foram identificadas: asiática e a africana. 

(GATHERER, 2016) Até 2007, os casos confirmados de infecção por vírus Zika eram 

raros (RASMUSSEN, 2016) Porém, ocorreu o grande surto de Zika nas ilhas Yap na 

Micronesia (DUFFY, 2009). 

No Brasil (Figura 3), no ano de 2015 foi confirmada o isolamento viral e 

confirmação da circulação do vírus zika (ZANLUCA, 2015).     

        Fonte: SINAN, 2016 

Figura 3. Incidência de zika no Brasil 

 

Em fevereiro de 2015, o estado da Paraíba registrou indivíduos que 

apresentavam febre e dores nas articulações, sintomas diferente da dengue e que 

necessitava de investigações. Mas autoctonia da circulação do vírus zika no Brasil foi 

confirmada no dia 15 de maio de 2015. (BRASIL, 2015) então percebe-se que o vírus 

circunda a Paraíba, antes mesmo da confirmação do vírus em outras regiões do Brasil.  

Seus principais sintomas são: febre, conjuntivite, exantemas, mialgia e cefaleias 

com duração máxima aproximadamente uma semana. (CDC/EUA, 2015; BRASIL 

2015). A transmissão acontece através da alimentação via sanguínea do mosquitos 

Aedes, e também por via perinatal e congênita (OLIVEIRA MELO et al., 2016). 

Incluindo a possibilidade por transmissão sexual, transfusão sanguínea, urina e saliva, 

ate mesmo suor e lagrimas e mordida de primata (MUSSO et al., 2015) 
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O vírus da zika consegue infectar as gestantes causando um grave retardamento 

no desenvolvimento do feto afetando o desenvolvimento do cérebro, sendo uma das 

principais causas de microcefalia. (DRIGGERS et al., 2016) 

A síndrome de Guillain-Barré, também foi relacionado ao vírus zika o que 

acarreta em um distúrbio neurológico, provocando uma paralisia aguda dos músculos do 

corpo (OEHLER et al., 2014). 

 

5.3 Chikungunya 

 

O vírus de Chikungunya (CHIKV) do género Alphavirus, da família 

Togaviridae, significa “aquele que se dobra” em referência à postura assumida pelas 

pessoas afetadas pela doença. (PIALOUX, et al., 2007). O Vírus foi caracterizado e 

isolado em 1952 na Tanzânia. (ROBINSON, 1955)  

  É uma infecção que ocorre na África, na Ásia e no Subcontinente Indiano. Na 

África no ano de 2000, ocorreu um surto na República Democrática do Congo (LEROY 

et al., 2009). Em 2006, na Índia, ocorreu um surto de Chikungunya (KAUR et al., 2008) 

e vários países do Sudeste da Ásia foram afetados após esse surto.  

Em 2013, houve a circulação do vírus no caribe. No Brasil, foi observada os 

primeiros sinais da circulação do vírus inicialmente em Oiapoque - Amapá e logo 

depois em Feira de Santana na Bahia. (NUNES, 2015). A circulação do vírus no Brasil 

foi especificada em dezembro de 2015 (Figura, 4), porém ainda sem transmissão na 

maioria dos municípios até o momento. Em 2016 a Paraíba já registrava 9.300 casos. As 

maiores notificações de casos relacionados ao vírus, estão concentradas no Nordeste, 

com 92% dos casos brasileiros em 2016. (BRASIL, 2016) 
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 Fonte: SINAN, 2016 

Figura 4. Incidência de Chikungunya no Brasil 

 

5. Levantamento Rápido do Índices de Aedes aegypti (LIRAa) 

 

O Levantamento Rápido do Índice de Ae. aegypti (LIRAa), faz mapeamento dos 

índices de infestação pelos vetores da dengue, zika e chikungunya. (BRASIL 2013). A 

amostragem do LIRAa é dividida por estratos com características sócio ambientais 

semelhantes. (BRASIL, 2013) 

Os índices de infestação obtidos pelo LIRAa são divididos em 3 grupos 

distintos: Índice de Infestação Predial – quantidade ou percentual dos imóveis que 

apresentam a presença de criadouros positivos de larvas de Ae. aegypti. Os estratos com 

índices de infestação predial <1% (satisfatórias), entre 1% e 3,9% (situação de alerta), e 

os índices >4% (alto risco). (MS, 2013). 

O segundo utilizado é o Índice de Breteau – que determina o número de 

criadouros positivos(+) para larvas de Aedes aegypti a cada 100 imóveis e por último o 

índice de Recipiente – que é realizada a distribuição percentual do tipo de recipiente 

comparado ao total de criadouros encontrados. (MS,2013) 

 

 

                                    Índice predial. (IIP)                     

                                     IP = Imóveis positivos          x 100 

                                                Imóveis pesquisados 
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                                   Índice de Breteau (IB)  

                                             IB = Recipientes positivos         x 100 

                                  Imóveis pesquisados 

 

                                 Tipo de recipiente positivo (TRP) 

    ITR = Recipientes positivos “X”        x 100  

                                      Total de recipientes positivos 

Onde X = Tipo de recipiente 

 

Os Índices de Infestação Predial, Breteau e de Tipo de Recipientes são 

calculados para cada estrato, e supervisionados uma porcentagem de imóveis 

equivalentes a 20% em cada quarteirão. (MS, 2013). 
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RESUMO  

Introdução: O Aedes aegypti e o Aedes albopictus são vetores responsáveis por 

diferentes arboviroses. Dessa forma, o estudo tem como objetivo caracterizar os dados 

sobre as arboviroses e sua correlação com a densidade populacional de vetores, os 

fatores climáticos e socioambientais. Metodologia: Foram selecionados bairros que 

integram dois estratos distintos organizados e agrupados de acordo com o Levantamento 

do Índice Rápido de Aedes aegypti. O estrato I, composto por bairros com baixos 

indicadores de qualidade de vida, contrapondo com o estrato II que agrupou bairros com 

melhores indicadores. Nesses estratos foram comparados os dados epidemiológicos com 

a densidade populacional de vetores, fatores climáticos e socioeconômicos no período 

de 2015 a 2017. Resultados: o estrato II verificou-se uma forte correlação entre o 
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Índice de Infestação Predial e as variáveis climáticas relacionadas à precipitação e 

umidade relativa. De acordo com os dados epidemiológicos, o Estrato I apresentou um 

maior número de notificações dengue, zica e chikungunya, com diferença significativa 

(p = 0,001) em relação ao Estrato II. Os dados de correlação entre o número de casos de 

arboviroses notificados com o Índice de Infestação Predial apresentados sugerem uma 

correlação moderada entre as variáveis no Estrato II. Conclusão: torna-se importante o 

controle do Aedes aegypti e Aedes albopictus para as políticas públicas, uma vez que, o 

vetor possui capacidade de adaptação crescente e encontram condições favoráveis 

nessas regiões.   

Palavras-Chave: Aedes. Infecções por Arbovirus. Dengue. Vírus Chikungunya. Zica 

vírus.  

 

 

 

 

ABSTRACT  

Introduction: Aedes aegypti and Aedes albopictus are vectors responsible for different 

arboviruses. The aim of this study was to characterize the data on arboviruses and their 

correlation with the population density of vectors, climatic and socioenvironmental 

factors. Methodology: We selected neighborhoods that integrate two distinct strata, 

organized and grouped according to the Survey of the Aedes Aegypti Rapid Index. We 

compared the epidemiological data with the population density of vectors, climatic and 

socioeconomic factors, according to the division by strata I and II in the period from 

2015 to 2017. Results: the stratum II, there was a strong correlation between the 

Infestation Index and the climatic variables related to precipitation and relative 
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humidity. According to the epidemiological data, Stratum I presented a higher number 

of reports by arboviruses (Dengue, Zica, Chikungunya), with significant difference (p = 

0.001) in relation to Stratum II. The correlation data between the number of cases of 

arbovises reported with the House Infestation Index, presented suggest a moderate 

correlation between the variables in Stratum II. Conclusion: it is important to control of 

Aedes aegypti and Aedes albopictus for public policies, since the vector has a great 

adaptive increase and find all the favorable conditions in these regions. 

Keywords:  Aedes. Arbovirus Infections. Dengue. Chikungunya vírus. Zica vírus.  

 

 

 

 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

A capacidade de adaptação do Aedes aegypti o torna um vetor de difícil controle 

no ambiente e um grave problema de saúde pública por causar epidemias, 

principalmente em regiões tropicais, onde condições socioambientais, climáticas e 

ecológicas favorecem a sua proliferação, contribuindo com a circulação dos vírus
1
. 

O Aedes albopictus é uma espécie originalmente silvestre e possui capacidade de 

sobrevivência e de multiplicação em ambientes mais amplos, utilizando além de 

criadouros artificiais à naturais, como ocos de árvores, buracos em rochas, entre outros
2
. 

Esta espécie é encontrada em ambientes de áreas urbanas, compartilhando esses locais 
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de procriação com o Ae. aegypti em áreas com presença de vegetações, assim como na 

zona rural
3
. 

Um dos importantes desafios dos países em desenvolvimento é a tentativa de 

controle do Ae. aegypti e do possível crescimento vetorial do Ae. albopictus. São 

desenvolvidos programas para o controle dos vetores, e na maioria das vezes não se tem 

alcançado sucesso devido a sua rápida adaptação a novos tipos de criadouros.   

Fatores sociais podem comprometer a efetividade dos métodos de controle dos 

mosquitos. Problemas de infraestrutura das cidades, tais como a falta de coleta de lixo, 

de saneamento e do abastecimento inadequado de água podem interferir na população 

vetorial. Além disso, variáveis ambientais também estão altamente ligadas ao aumento 

do índice de ocorrência de Aedes
4,5

. 

As condições climáticas (temperatura, pluviosidade, altitude e umidade do ar) 

interferem no ciclo vital do Aedes além de propiciar a dispersão e reprodução, utilizar 

criadouros semelhantes e coexistir na mesma região, onde as condições são favoráveis 

para sua proliferação
6
. 

As mudanças climáticas e ambientais verificadas nos últimos anos mostram uma 

grande adaptação e dispersão das espécies para novas áreas, e com eles, a introdução de 

doenças emergentes e reemergentes transmitidas por esses vetores. Uma outra variável 

que chama atenção é a pluviosidade, o que traz como consequência o acúmulo de água 

em recipientes (criadouros) propícios para proliferação dos mosquitos, levando ao 

aumento dos vetores
7
. 

O comportamento do Ae. aegypti e do Ae. albopictus apresentam semelhanças e 

são determinantes na dinâmica de transmissão das doenças, disseminação da espécie e 

propagação do vírus, mostrando, assim, o importante favorecimento de ações para 

controle dos vetores.  
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O principal método de controle dos Aedes aegypti no Brasil é realizado através 

de visitação domiciliar por agentes de saúde, uma vez, que é considerado a forma mais 

rápida, fácil e prática de eliminar e obter informações da densidade de larvas
8
. As ações 

de controle desenvolvidas pelos agentes e a própria população devem ser intensificadas, 

principalmente nas áreas de maior risco
9
. 

Tendo em vista a relação do ser humano de convívio com os vetores, 

propiciando criadouros de reprodução para os mosquitos e sua vasta disseminação de 

doenças. O objetivo do estudo foi caracterizar os dados sobre as arboviroses em dois 

estratos no município de João Pessoa/PB e sua correlação com a densidade populacional 

de vetores, fatores climáticos e socioambientais no período de 2015 a 2017. 

 

METODOLOGIA 

O estudo foi realizado no município de João Pessoa/PB – Brasil que possui uma 

área total de 211km², com uma população estimada de 801.718 habitantes
10

. João 

Pessoa está situada em latitudes intertropicais. Possui clima tropical quente e úmido, 

com chuvas de outono-inverno, apresenta estação seca de 3 a 4 meses por ano, e um 

período chuvoso entre os meses de maio e julho. Os índices pluviométricos anuais são 

de aproximadamente 1.700mm. A temperatura média mínima é de 23°C e a máxima de 

28°C, com umidade relativa do ar em torno de 80%.  

Para este estudo foram selecionados bairros que integram dois estratos distintos, 

organizados e agrupados de acordo com o LIRAa. O estrato I é composto pelos Bairros 

das Indústrias, Jardim Veneza e Mumbaba, e o estrato II compreende os bairros de 

Manaíra, Tambaú e Jardim Oceania.  

Os dados relacionados à densidade populacional de vetores foram coletados a 

partir do mapeamento rápido dos índices de infestação por Aedes aegypti (LIRAa) 
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obtidos a partir dos dados do Centro de controle de Zoonoses no período de 2015 a 

2017.  

Com os dados obtidos no LIRAa foi possível determinar os tipos de criadouros,  

identificando também o tipo de criadouro predominante, além da situação de infestação 

dos estratos. 

Os dados de incidência de arboviroses foram fornecidos pela Secretaria de Saúde 

da cidade de João Pessoa, no Setor de endemias no período de 2015 a 2017 no 

município de João Pessoa. 

Os dados dos tipos de criadouros foram fornecidos pela Gerencia Regional de 

Saúde e determinados, seguindo o método do Ministério da Saúde
11

, ao qual faz 

caracterização descrita por ordem alfabética e comparou-se esses dados com o índice de 

infestação dos bairros de João Pessoa. Dessa forma, os tipos de criadouros foram 

caracterizados da seguinte forma: Depósito de água elevado: caixa (A1); Depósito nível 

solo: tambor, cisternas, poços (A2); Vasos de Plantas, depósito de construção, 

Religiosos (B); Tanque em obras, borracharias, calhas, hortas (C); Pneus (D1); Lixos, 

sucatas, ferro velho (D2); Buracos em árvores, bromélias (E). 

Para analisar o impacto dos fatores climáticos na população de Ae. aegypti e Ae. 

albopictus, foram utilizados os seguintes dados:  pluviosidade, temperatura e umidade 

relativa do no período de 2015 a 2017, foi realizado a correlação e observação do 

período do ano de maior pico na abundância dos vetores junto ao Instituto Nacional de 

Meteorologia (INMET)
12

. 

Os níveis socioeconômicos das localidades em estudo foram determinados pelas 

informações sobre forma de abastecimento de água e rede de esgoto, destino do lixo, 

grau de instrução, rendimento mensal e número de residentes por domicílio. Estes dados 

foram obtidos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
13

.  
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Para a análise estatística descritiva e analítica dos dados foi utilizado o 

GraphPad Prism (version 4.00, GraphPad Software Inc., San Diego, CA, USA). Foi 

realizada uma análise descritiva, apresentando média e percentagem. Os testes de 

hipótese foram definidos de acordo com a classificação das variáveis. Foi utilizado o 

Teste T para comparar duas variáveis quantitativas, além do teste de Qui-quadrado e o 

teste exato de Fisher para as variáveis nominais e o teste de correlação de Pearson para 

avaliar uma possível correlação entre as variáveis do estudo. Os resultados foram 

considerados significativos quando apresentaram um nível de significância de 95% (p< 

0,05). 

O ensaio clínico desenvolveu-se após aprovação e emissão da certidão do 

Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde, seguindo as diretrizes e 

normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres humanos, contida na 

Resolução de nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde (CNS).  

 

RESULTADOS  

Conforme os dados epidemiológicos evidenciados na pesquisa, o estrato I 

apresentou um maior número de doenças (dengue, zika e chikungunya) notificadas, com 

diferença significativa (p = 0,001) em relação ao estrato II. No ano de 2015 identificou-

se 231 notificações no estrato I, seguido de um grande aumento no ano de 2016 com 

555 notificações e uma redução em 2017 para 197 casos, que corresponde a 01 caso a 

cada 30 habitantes nos últimos 03 anos.  

No Estrato II, o número de notificações das arboviroses foram inferiores. Neste 

estrato, no ano de 2015 identifica-se 104 casos notificados, com um discreto aumento 

no ano de 2016 (165 casos), seguido de uma redução em 2017 com 108 casos 

notificados, sendo 01 caso notificado por 137 habitantes entre os anos citados.  
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Em relação à distribuição mensal de notificações de dengue, zika e chikungunya 

nos anos de 2015, 2016 e 2017, observou-se que pelo fato da zika e chikungunya serem 

introduzidas em 2015 no Brasil, tais arboviroses só foram notificadas nos anos 

seguintes, 2016 e 2017. Durante o ano de 2015, o estrato com maior número de 

notificação de dengue foi o I (230) em comparação com o II (103), ressaltando que 

durante os meses de março a junho foram detectados os maiores números da doença 

para ambos os estratos. No ano de 2016 e 2017, todas as arboviroses apresentaram no 

primeiro semestre de cada ano pico dos casos notificados, que tendem a diminuir no 

segundo semestre (Figura 1).  

O LIRAa apresenta outras discrepâncias entre os estratos, no que se refere ao 

Índice de Infestação Predial (IIP), o Estrato I apresentou maior índice em relação ao 

estrato II em todas as coletas realizadas nos últimos três anos. Em 2015, apresentou 

índices acima de 2 em janeiro e abril e acima de 3 em julho, voltando a subir em Julho 

de 2016, pontuando 2,8, teve seu pico de IIP em 2017 na coleta de abril pontuando 4,1. 

O estrato II apresentou o índice de infestação mais discreto, seus maiores índices foram 

1,3 em julho de 2015 e 1,4 em julho de 2017, nas demais coletas o IIP foi zero ou não 

chegou a ultrapassar 1 (Figura 2). 

Ao comparar o IIP para Ae. aegypti e os Índices de Breteau dos últimos três anos 

nos dois estratos, evidenciou-se diferença significativa, com p = 0,0039 e p = 0,0019, 

respectivamente. O estrato I apresenta um IIP médio de 1,9, enquanto o IIP médio do 

estrato II pontua 0,5, tendo valor máximo de apenas 1,4.  Para o IB, o estrato I apresenta 

média de 2,1, com índice máximo de 5,3, enquanto o estrato II pontua média 0,5, tendo 

valor máximo de apenas 1,6 (Figura 2).   

Em relação ao Ae. albopictus, nos três anos do estudo,  foi observado que no 

estrato I a média do IIP foi de 0,9;  em julho de 2015, 0,2 em março de 2016 seguido de 
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1,1 em março do ano seguinte. Destaca-se que o estrato II, o IIP foi zero para Aedes 

albopictus.  

Os dados de correlação entre o número de casos de arboviroses notificados com 

o Índice de Infestação Predial apresentados na figura 3 sugerem uma correlação entre as 

variáveis no Estrato II (r = 0,5356), com valor significativo (p = 0,0487), o que não é 

possível observar no Estrato I (r=0,1550; p = 0,6491).  

 O IIP dos dois estratos foram correlacionados com as variáveis climáticas do 

município de João Pessoa. Em ambos os estratos não foi observado correlação entre o 

IIP e a temperatura. Além da temperatura, o IIP do estrato I não apresentou correlação 

entre precipitação e umidade relativa. No entanto, ao observar o estrato II, verificou-se 

uma forte correlação entre o IIP e as variáveis climáticas relacionadas à precipitação e 

umidade relativa, tendo r = 0,8089 e p = 0,0028 para correlação de IIP versus 

precipitação, r = 0,7962 e p = 0,0034 para IIP e umidade relativa (Figura 4).   

Em relação aos tipos de criadouros encontrados nos estratos em estudo, 

observou-se uma diferença significativa entre os estratos em todos as datas de coletas. 

No estrato II os criadouros concentram em sua maioria em depósito de nível solo, 

tanque em obras, borracharias, calhas, hortas, enquanto que o estrato I, além dos 

criadouros citados, encontrou-se concentrações elevadas de criadouros em pneus e lixos, 

sucatas ou ferro velho (Tabela 1).  

Características específicas da localidade e da população podem ser relacionadas 

ao discrepante número de notificações entre os Estratos. Os Estratos diferem de forma 

significativa (p = 0,0001) quanto a escolaridade da população, 15% (3979) da 

população com mais de 5 anos do Estrato I não eram alfabetizadas, enquanto no Estrato 

II apenas 2% (997) eram analfabetas. Os Estratos diferem ainda quanto à renda média 

por domicílio, onde o primeiro apresenta R$ 999,00 (novecentos e noventa e nove 
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reais), enquanto o Estrato II possui renda média de R$ 7.516 (sete mil e quinhentos e 

dezesseis reais).  

Quanto aos tipos de domicílios, os estratos apresentam diferença significativa (p 

= 0,001). O estrato I possui uma maior concentração de casas (91,58%), enquanto o 

estrato II possui apenas 21,38% de casas. O estrato II se destaca pela elevada 

concentração de apartamentos (77,27%), enquanto o Estrato I possui apenas 1,53%
13

. 

Quanto ao destino do lixo, os dois Estratos possuem mais de 99% dos domicílios 

com coleta de lixo por serviço de limpeza, sem diferença significativa. No entanto, 

destaca-se que o Estrato I ainda possui 29 domicílios (0,35%) que descarta o lixo em 

terrenos baldios ou no logradouro, enquanto o Estrato II não possui nenhum domicílio 

com esse tipo de descarte de lixo
13

.  

 

DISCUSSÃO  

Os bairros selecionados na presente pesquisa integram dois estratos distintos, 

organizados e agrupados de acordo com o LIRAa. O Estrato I apresenta uma população 

total de 29.450 habitantes, em um quantitativo de 8.331 domicílios. O Estrato II segue 

com 51.815 habitantes, distribuídos em 17.012 domicílios
13

. Embora o estrato II possua 

maior número de habitantes, essa relação não foi um fator determinante para o aumento 

das notificações nessas localidades. Diferente do resultado de uma pesquisa realizada no 

município de João Pessoa, que demostrou uma forte correlação positiva entre o aumento 

do caso de dengue e a quantidade de habitantes por bairro
14

. 

O aumento do número de casos em localidades menos populosa pode estar 

relacionado com os aspectos socioeconômicos da população de cada estrato e a 

facilidade e/ou dificuldade do vetor sobrevoar as residências facilmente. O estrato II 

apresenta residências verticais, o que exige do vetor sobrevoar mais alto, dificultando a 
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propagação das doenças. Segundo o Ministério de Saúde, capacidade de dispersão do 

Ae. aegypti pelo vôo é pequena, comparada com a de outras espécies, chegando a uma 

altura aproximadamente de 1 a 3 metros
8
.  

Em relação a distribuição das arboviroses nos estratos I e II, observou-se que de 

janeiro a julho, meses correspondentes ao período de maiores precipitações do 

município, o que resulta no aumento das arboviroses, e diminuição entre os meses de 

agosto a dezembro. Corroborando com trabalho de outros pesquisadores, que 

evidenciaram essa relação entre os períodos chuvosos e aumento dos casos de 

arboviroses
14

 e o aumento da precipitação com casos de dengue em bairros de João 

Pessoa
15

.  

Os fatores pluviométricos nos meses de março, abril, maio e junho, aumenta o 

processo de circulação do vírus
16

. Portanto, o aumento da precipitação pluvial 

concentrados nesses meses, favorece o acúmulo de água em reservatórios naturais e 

artificiais, além de propiciar o desenvolvimento do mosquito e favorecer à proliferação 

do vetor
17

.  

Em relação aos meses de maiores IIP e IIB, embora o estrato I apresente sempre  

índices maiores, percebe-se a relação do aumento entre os meses de abril e julho nos 

estratos I e II. Outra pesquisa realizada em um município da Paraíba, na cidade de 

Campina Grande, demonstrou que até o terceiro ciclo houve um aumento no índice do 

vetor. Evidenciou também forte relação com o período de precipitação, principalmente a 

partir do segundo e terceiro ciclo
18

. Justificando então as condições climáticas e 

socioeconômicas da população.  

Os resultados do estrato I são considerados situação de alerta durante anos de 

2015 e 2016, uma vez que, resulta uma porcentagem para IIP entre 1% e 3,9%. 

Passando a ser considerado local de risco de surto no ano seguinte para o estrato I. Já o 
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estrato II apresenta um índice local considerado satisfatório, embora apresente em 

alguns meses valores considerados em situação de alerta.  

Os resultados dos LIRAas mostram IIP bastante alto para os dois estratos, 

ficando sempre acima do que recomenda o Ministério da Saúde, de acordo com as 

Diretrizes Nacionais para Prevenção e Controle de Epidemias de Dengue, que determina 

em Estratos com IIP menores que 1% são considerados locais com condições 

satisfatórias, entre 1% e 3,9% em situação de alerta, e os índices maiores a 4% são 

considerados em risco de surto
19

. Já o IIP inferior a 1% e o IB menor que 5% pode 

acarretar na não transmissão de arboviroses
20

. O Ministério da Saúde também afirma 

que poderia reduzir o número do risco de transmissões, mas não eliminaria
8
.  

O LIRAa emprega em sua metodologia o IIP e o de IB, embora nenhum destes 

métodos seja suficiente para medir a expressividade de infestação nos estratos, pois o 

IIP considera apenas o imóvel onde o foco foi encontrado, excluindo os vários 

recipientes com presença de focos. E para o IB apenas é contabilizado o recipiente com 

presença do mesmo, não diferindo o volume ou quantidade entre um vaso de planta ou 

uma caixa de água
8
.  

Essa diferença entre as variações de estratos no mesmo município está 

relacionada diretamente com os diferentes aspectos ambientais e socioeconômicas de 

cada estrato. Os estratos do município de Joao Pessoa, assim como outros municípios, 

apresentam diversidade populacional
13

.  

A presença do Ae. albopictus no estrato I está relacionado diretamente com a 

presença de uma área de mata e os fatores socioeconômicos da população.  Segundo 

uma pesquisa realizada no vale do Paraíba, observou a ocupação do Ae. albopictus em 

áreas urbanas prioritariamente próximos a matas
21

. Na região de São José do Rio Preto, 
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também foi relacionada a associação entre o Ae. albopictus com os criadouros naturais e 

localidade semidomésticas
22

.  

A presença da espécie em diferentes habitats permite uma proximidade do 

mosquito com os seres humanos e possivelmente uma maior exposição destes a várias 

arboviroses
23,24

. Sendo assim, os fatores como precipitação e umidade do ar, aumenta o 

índice de criadouros do mosquito, além de gerar condições ambientais favoráveis para o 

desenvolvimento do Aedes
25

. Dados esses corroborados pela potencialização da relação 

direta do aumento do Ae. aegypti com a umidade nos meses de abril a julho
26,14

.   

O índice de infestação de Ae. aegypti ocorre com o aumento das precipitações 

pluviométricas, podendo o aumento dos casos de arboviroses ser evidenciados nos 

mesmos períodos ou em até dois meses depois dos períodos mais chuvosos. Portanto, 

observa-se um padrão relacionado a IIP, incidência de arboviroses e número de casos 

nos períodos mais quentes e úmidos
17

.  

Neste contexto, o período com maiores concentrações pluviométricas em João 

Pessoa, deve ter maior apoio dos órgãos públicos e uma efetivação da população para o 

controle do vetor e das arboviroses. Uma vez que nesses períodos, acarreta na 

concentração de acumulo de água em reservatórios.   

A preferência das espécies pelos criadouros do tipo B e C nos dois estratos é 

devido à facilidade de reservatórios utilizados, por meio de atividades diárias dos 

moradores. O Ae. aegypti é oportunista, transformando em potenciais criadouros os 

tipos de recipientes que acumulem água
27

.   

O Estrato II não apresenta em seu entorno terrenos baldios com presença de 

lixos ou sucatas, o que diminui o aumento de possíveis criadouros e consequentemente 

o número de arboviroses.  Além de apresentarem um rendimento melhor e 

infraestruturas urbanas qualificadas, essas pessoas apresentam maiores condições 
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educacional e consciência na disposição de resíduos em determinadas áreas, diminuindo 

a multiplicação de vetores no entorno.  

O Estrato I é considerado uma população de baixo rendimento econômico e que 

acumula em seu entorno uma maior quantidade lixo, além de apresentar maiores 

números de criadouros comparado ao estrato II.  A falta de saneamento e acumulo de 

lixos são condições ao quais as pessoas de baixa renda estão inseridas
17

. O que acarreta 

em propagação de doenças mais facilmente. Uma pesquisa, realizada no Rio de Janeiro, 

identificou que a região mais pobre, como áreas positiva para Aedes aegypti e relaciona 

este problema à irregularidade do abastecimento e falta de saneamento
9
.  

Além disso, a escola é considerada um fator inicial para eficiência da educação 

na saúde pública, portanto, populações com renda baixa e índice de alfabetização baixo, 

tende a apresentar maiores problemas com índice de infestação de Ae. aegypti. Sendo 

assim, as condições educacionais e socioeconômicas interferem no cuidado do 

saneamento doméstico, facilita a incidência de Ae. aegypti e aumento de arboviroses
28

.   

 

CONCLUSÃO 

Os índices de infestação predial e de Breteau são considerados altos, o que deixa 

a população com maiores probabilidades de risco de surto de arboviroses 

principalmente nos períodos de maiores precipitações pluviométricas (março a julho) 

devido ao acúmulo de água em reservatórios artificiais. Há maior incidência de 

arboviroses no período de maior precipitação e, independente da população, esta é 

maior onde os fatores socioambientais são determinantes. 

Os fatores ambientais e socioeconômicos como o rendimento salarial e o nível 

de alfabetização, além da falta de apoio de gestão, favorecem no desenvolvimento e a 

proliferação do vetor.  
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Figura 1. Notificações das arboviroses em dois estratos de Joao pessoas no período de 

2016 e 2017. 
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Figura 2. Comparação dos índices de infestação por Aedes aegypti em dois estratos na 

cidade de Joao pessoa no período de 2015 a 2017. 
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Figura 3. Correlação do índice de infestação predial com os casos notificados de 

arboviroses na cidade de João Pessoa, PB. 
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Figura 4. Correlação do índice de infestação predial com variáveis climáticas na cidade 

de João Pessoa, PB, entre 2015 e 2017.  
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Tabela 1. Classificação dos tipos de criadouros de Aedes aegypti por estratos na cidade 

de Joao pessoa, PB.  

Tipos de 

Criadouros 

              2015              2016               2017 

Abr Jul Out Abr Jul Out Abr Jul Out 

E 

S 

T 

R 

A 

T 

O 

 I 

A1 0 11,1 0 0 5,9 0 0 0 0 

A2 44,4 22,2 50 0 35,3 100 66,7 17,4 44 

B 16,7 11,1 0 0 0 0 22,2 4,3 11 

C 5,6 0 0 16,7 5,9 0 0 21,7 0 

D1 5,6 16,7 0 33,3 0 0 0 21,7 0 

D2 27,8 33,3 50 50 52,9 0 11,1 30,4 44 

E 0 5,6 0 0 0 0 0 4,3 0 

     Total 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

E 

S 

T 

R 

A 

T 

O 

II 

A1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

A2 66,7 85,7 0 0 0 0 100 50 67 

B 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

C 33,3 0 0 100 0 0 0 0 17 

D1 0 14,3 0 0 0 0 0 0 17 

D2 0 0 0 0 0 0 0 50 0 

E 0 0 0 0 0 0 0 0 0 

Total 100 100 0 100 0 0 100 100 100 

P – valor 0,0001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001 0,0265 0,001 
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